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IRPF -GANHO DE CAPITAL - DESAPROPRIAÇÃO - INDENIZAÇÃO - NÃO
INCIDÊNCIA - Não se sujeita à tributação os valores recebidos em
decorrência de desapropriação, incluindo-se os juros compensatórios e
moratórios. São meras indenizações, não havendo acréscimo patrimonial,
caracterizando, portanto, hipótese de não incidência de imposto. A tributação
sobre o valor recebido, no caso, desnatura o conceito de "justa indenização
em dinheiro", que condiciona e dá validade ao ato do poder expropriante.

Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto por
MARÊNCIO LEONE DE AMORIM MONTEIRO.

ACORDAM os Membros da Quarta Câmara do Primeiro Conselho de
Contribuintes, por unanimidade de votos, DAR provimento ao recurso, nos termos do
relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

II
LEI MARIA SCH RRER LEITÃO
PRESIDENTE E RELATORA

FORMALIZADO EM: 19 0111 2001

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros NELSON MALLMANN, MARIA
CLÉLIA PEREIRA DE ANDRADE, SÉRGIO MURILO MARELLO (Suplente convocado),
JOSÉ PEREIRA DO NASCIMENTO, VERA CECILIA MATTOS VIEIRA DE MORAES, JOÃO
LUÍS DE SOUZA PEREIRA e PAULO ROBERTO DE CASTRO (Suplente convocado).
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RELATÓRIO

Contra o contribuinte acima identificado foi lavrado o Auto de Infração de fls.
04, apurando-se o crédito tributário no montante de R$ 740.635,26, sendo R$ 324.129,22,
correspondente ao imposto sobre a renda, relativamente ao exercício de 1998, em face de
apuração de ganho de capital decorrente de desapropriação de 1/7 de empresa pertencente
ao sujeito passivo, levada a efeito pelo Governo Estadual.

Cientificado do lançamento, o contribuinte apresentou a impugnação, de fls.
55/63, alegando, em síntese, que:

- a alienação decorre da desapropriação, através do Decreto n° 32.227, de
27 de março de 1987, publicada no DOE-AL de 28 de março de 1987, havendo imediata
emissão na posse pelo expropiante, conforme Lei n° 4.959, de 18 de dezembro de 1987
(DOE- AL, de 19.12.87) e do Decreto n° 32.916, de 25 de abril de 1988 (DOE-AL, de
26.04.88;

- à época, em vigência o Regulamento do Imposto de Renda, aprovado pelo
Decreto n° 85.450, de 04 de dezembro de 1980;

- enquadra-se nas alíneas "c" e "d" do § 5° do art. 40 do Regulamento acima
citado,
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- para fins de apuração da ocorrência do fato gerador, prevê o Código
Tributário Nacional, em seus artigos 116, inciso II, e 117, que em se tratando de situação
jurídica, o fato gerador é consumado desde o momento em que tal situação jurídica esteja
definitivamente constituída, nos termos do direito aplicável;

- aplicando-se o disposto nos artigos acima citados, tem-se que o fato
gerador ocorreu no momento da desapropriação com a emissão de posse, ou seja, em 27
de março de 1987, pois a referida operação produziu todos os seus efeitos já naquela data;

- pela simples observação do último Decreto acima citado, pode-se verificar
que o § 1°, do art. 2° trata da integralização das cotas provenientes da transferência das
cotas de capital desapropriadas pelo Decreto n° 32.277, de 27 de março de 1987;

- não pode ser penalizado pela inadimplência do Estado, que não cumpriu o
pagamento do acordo realizado em juízo, em 17 de dezembro de 1987, o qual previa o
pagamento em quinze parcelas, mensais e sucessivas, vencendo-se a primeira em 15 de
janeiro de 1988;

- está caracterizada a consumação do fato gerador àquela época, quando
vigente o Decreto 85.450/80 (art. 40, § 50 , "c" e "d"), que isentava o autuado da incidência de
imposto de renda;

- o art. 144 do CTN, ao dispor sobre o lançamento prevê que "O lançamento
reporta-se à data da ocorrência do fato gerador da obrigação e rege-se pela lei então
vigente, ainda que posteriormente modificada ou revogada",
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- observa-se, no lançamento, a utilização de diplomas legais posteriores à
ocorrência do fato gerador, quando deveria ser observado as disposições do Decreto n°
85.450, de 1980, que regulamentava a matéria à época do fato gerador, incorrendo a
autuante em clara infrigência ao comando previsto no Código Tributário Nacional (art. 144);

- a CF, de 1988, em seu artigo 150, III, "a", ao dispor sobre o Sistema
Tributário Nacional, garante ao contribuinte que "Sem prejuízo de outras garantias
asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos
Municípios: III - cobrar tributos: a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da
vigência da lei que os houver instituído ou aumentado;

- a Lei de Introdução ao Código Civil Brasileiro prevê em seu artigo 6° que:
"A lei em vigor terá efeito imediato e geral, respeitados o ato jurídico perfeito, o direito
adquirido e a coisa julgada Princípio esse, que também foi recepcionado pela atual
Constituição (Art. 5°, XXXVI);

- não bastasse a inexistência de lei à época da ocorrência do fato gerador
que obrigasse o autuado a recolher tal imposto, mesmo assim, não seria devida a
imposição, em face dos dispositivos legais adiante citados, e conforme jurisprudência
pacificada pelos Tribunais Superiores;

- a desapropriação das referidas empresas foi imposta pelo Estado de
Alagoas, declarando as empresas "DE UTILIDADE PÚBLICA";

- a Constituição Federal prevê, em seu art. 5°; inciso XXIV, que a lei
estabelecerá o procedimento de desapropriação, por necessidade ou utilidade pública, ou
por interesse social, mediante justa e prévia indenização em dinheiro;
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- decorre de texto Constitucional que a indenização justa é tão-somente uma
forma de reposição do patrimônio do proprietário, que teve sua propriedade expropriada pelo
Poder Público que a considerou de utilidade pública. Não sendo a indenização decorrente da
desapropriação, ganho de capital nem acréscimo de patrimônio, nem tampouco pode ser
reduzida pela incidência do Imposto de Renda, conforme entendimento do Supremo Tribunal
Federal;

- outrossim, a desapropriação é ato unilateral que emana do Poder Público e
no presente caso imposta ao autuado, não podendo ser definida a presente transação como
transferência de propriedade, como ocorre na alienação moldada nos negócios jurídicos
vinculados ao Direito Privado;

- a incidência do Imposto de Renda fica limitada à renda e aos proventos de
qualquer natureza, conforme previsto no art. 153, III da CF, de 1988, significando dizer que
só alcança a aquisição de "DISPONIBILIDADE NOVA", portanto quando acrescido algo ao
patrimônio;

- na desapropriação, não há "renda nova", mas a transformação de riqueza,
dela decorrendo a indenização dos danos causados pela privação do uso e gozo da
propriedade. Desse modo, não se trata de ganho de capital, nos termos dos artigos 1° e 2°
da Lei n°7.713, de 1988.

- em face das razões e fundamentos expostos, requer que o Auto de
Infração seja julgado totalmente improcedente.

A autoridade julgadora de primeira instância mantém o lançamento,
conforme parte da Decisão a seguir transcrita: H
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"Como se verifica, é fundamental para o deslinde do litígio que se estabeleça
omomento em que se completou a desapropriação do bem.

Para bem situar essa questão, é oportuno citar a lição de Hely Lopes
Meirelles (Direito Administrativo Brasileiro, 4a edição, 1976, pág. 548),
segundo a qual:

"A desapropriação é um instrumento administrativo que se realiza em duas
fases: a primeira, de natureza declaratória, consubstanciada na indicação da
necessidade ou utilidade pública, ou do interesse social; a Segunda, de
caráter executório, compreendendo a estimativa da justa indenização e a
transferência do bem expropriado para o domínio do expropriante. É um
procedimento administrativo (e não um ato) porque se efetiva através de
uma sucessão ordenada de atas intermediários (declaração de utilidade,
avaliação, indenização), visando a obtenção de um ato final, que é a
a4uclicaçéo do bem ao poder público, ou ao seu delegado beneficiário da
expropriação,.

A declaração de necessidade ou utilidade pública, ou de interesse social é
apenas ato-condição que precede a efetivação de transferência do bem para
o domínio do expropriante. Esta primeira fase apenas inicia o processo
expropriatório, mas é necessário lembrar-se que, sendo a desapropriação
uma espécie do gênero alienação, há de submeter-se aos três requisitos
básicos para qualquer alienação: a existência da coisa, o estabelecimento
do preço e o acordo das vontades. Por isso mesmo é que, uma vez
apresentada pelo poder expropriante a declaração expropriatória, o
proprietário pode optar por fazer o acordo acerca do objeto e das condições
da expropriação, ou recorrer ao poder judiciário.

A Constituição Federal de 1988, no Art. 5°, XXIV, prevê "a desapropriação
por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, mediante justa
e prévia indenização em dinheiro, ressalvados os casos previstos nesta
Constituição" Da mesma forma o Art. 84 da Constituição Federal, ao
autorizar a desapropriação de imóvel rural para fins de reforma agrária,
estabelece a obrigatoriedade de prévia e justa indenização em títulos da
dívida agrária com cláusula de preservação do valor real, A justa
indenização inclui o valor do bem, suas rendas, danos emergentes e lucros
cessantes, além dos juros compensatórios e moratórios, despesas judiciais,

ro
,honorários de advogado e correção monetária.
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Assim, na verdade, a desapropriação só se aperfeiçoa e se consuma,
especialmente em seus efeitos econômicos, com o integral pagamento da
justa indenização, que envolve não apenas o preço ou valor do bem
expropriado, mas também o eventual ressarcimento de danos ou prejuízos.

Nem sempre, entretanto, o valor fixado pelo expropriante atende às
características de justa indenização. Se o expropriado não concordar com o
preço ofertado pelo poder expropriante, poderá recorrer ao poder judiciário
para que efetivamente se recomponha o patrimônio desfalcado pelo bem
expropriado.

O ganho ou perda de capital na desapropriação do bem deverá ser apurado
no momento em que ocorrer a perda da propriedade, mediante o
recebimento integral da indenização fixada em acordo ou decisão judicial. Só
então, ocorre o fato imponível que é o ganho de capital porventura auferido
pela desapropriação. Somente aí é que nasce o direito do fisco à cobrança
do imposto sobre o lucro que dela decorreu.

Portanto, no caso em análise, a desapropriação somente se tornou efetiva e
real em julho de 1997 quando a contribuinte teve a disponibilidade jurídica e
econômica da quantia correspondente ao bem, data em que ocorreu o fato
gerador do imposto.

No mesmo sentido, tem-se o Acórdão n° 106-0.161 da Sexta Câmara do 1°
Conselho de Contribuintes, cuja ementa é a seguinte:

"CÉDULA H - LUCRO IMOBILIÁRIO NA DESAPROPRIAÇÃO. O ganho ou
perda de capital na desapropriação não ocorre no momento da indicação da
necessidade ou utilidade pública - país esta é ruem ato-condição que
procede à efetiva Transferência do bem pata o domínio do poder
expropriante - mas no momento em que ocorrer a perda da propriedade e o
recebimento integral da indenização fixada em acordo ou decisão judicial"

Uma vez que o lançamento deve reportar-se à lei vigente na data do fato
gerador, que no caso ocorreu em 1997 com o recebimento da indenização,
não se aplicando, à espécie, o § 5°, "c" e "d" do art. 40, do Regulamento do
Imposto de Renda, aprovado pelo Decreto n° 85.450/80, mas sim a
legislação em vigor a época do fato gerador.

A tributação do ganho obtido na desapropriação encontra amparo na Lei n°
7.713/88, art. 30, § 3°, que estabelece: "Na apuração do ganho de capital
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serão consideradas as operações que importem alienação, a qualquer titulo,
de bens ou direitos ou cessão ou promessa de cessão de direitos à sua
aquisição, tais como as realizadas por compra e venda, permuta,
adjudicação, desapropriação, dação em pagamento, doação, procuração em
causa própria, promessa de compra e venda, cessão de direitos ou
promessa de cessão de direitos e contratos afins".

A mesma lei, em seu art. 22 ressalvou as hipóteses em que não se
considera ganho de capital e, em seu parágrafo único, estabeleceu: "Não se
considera ganho de capital o valor decorrente de indenização por
desapropriação para fins de reforma agrária, conforme o disposto no § 50 do
art. 184 da Constituição Federal, e de liquidação de sinistro, furto ou roubo,
relativo a objeto segurado".

Conforme se verifica, a incidência do imposto de renda sobre o ganho e
capital quando a destinação do bem é para outros fins diversos da reforma
agrária 6 foi taxativamente alcançada pela Lei n° 7.713/88 e a Constituição
Federal não afastou, expressamente, esta incidência de imposto.

Portanto, ao contrário do que foi alegado, não é ilegal a exigência tributária
de que trata os autos e não há notícia de ter sido declarado inconstitucional
o dispositivo acima transcrito que incluiu a desapropriação como uma das
formas de alienação.

É principio assente entre os doutrinadores o de que a interpretação deve ser
pro lege , ou seja, não deve ser realizada com o intuito de favorecer o
contribuinte, nem, muito menos, o fisco. Por isso mesmo, não se deve
estender o conteúdo da norma, na mera suposição de que o legislador disse
menos do que queria. Além do mais, ao dizer que o ganho de capital
auferido na desapropriação não estaria sujeito à incidência do imposto de
renda, a contribuinte estaria adotando hipótese de isenção ou de não
incidência, e, em ambos os casos, não é permitida interpretação extensiva;
no primeiro, porque o CTN, art. 111, é explícito a respeito e, no caso de não
incidência, não há como se pretender considerar fora do campo de
incidência uma hipótese de incidência, por ser tal procedimento
simplesmente absurdo.

Ressalte:se que, no caso, tributa-se não o ato jurídico da desapropriação,
nem o valor que tenha sido pago ao expropriado, tributa-se, isso sim, o
ganho que por ele haja sido obtido, assegurando-se, assim, ao proprietário

O'd
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do bem expropriado a justa indenização preconizada na Constituição
Federal, art. 5°, XXIV?

Ciente dessa decisão em 29.06.00, recorre o contribuinte a este Primeiro
Conselho de Contribuintes, protocolizando sua defesa em 26.07.00.

Como razões recursais, o contribuinte repisa os argumentos da inicial,
transcrevendo, ainda, decisões proferidas pelo STJ e por Tribunais Regionais Federais,
além de transcrição doutrinária, no sentido de que o valor recebido em decorrência de
desapropriação não se sujeita à incidência de imposto de renda, por ser indenização, mera
reposição de patrimônio.,

É o Relatório.
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VOTO

Conselheira LEILA MARIA SCHERRER LEITÃO, Relatora

O recurso é tempestivo. Dele, portanto, conheço.

Em litígio, a incidência de imposto de renda sobre valores recebidos pelo
sujeito passivo, em decorrência de desapropriação de empresa levada a efeito pelo Governo
Estadual. A acusação refere-se à obtenção de ganho de capital na alienação de bem,
sujeitando-se às normas dos diplomas legais relacionados no "Enquadramento Legal" (fls.
05).

A matéria litigada, em diversas oportunidades, foi enfrentada por este
Colegiado. De inicio, posicionei-me, no sentido de ser a "desapropriação" forma de
alienação e, como tal, sujeita ao imposto de renda. Nesse sentido, conduzi meu voto,
inclusive na E. Câmara Superior de Recursos Fiscais, acompanhando o voto vencedor do
Conselheiro Dimas Rodrigues de Oliveira, proferido no Acórdão n° CSRF/01-02.097, de 02
de dezembro de 1996, que espelha a seguinte ementa:

"I.R.P.F. - GANHO DE CAPITAL - DESAPROPRIAÇÃO DE IMÓVEL
URBANO - Sujeita-se à incidência do imposto como ganho de capital, o
resultado positivo obtido pelo desapropriado em operação de transferência
por desapropriação de imóvel urbano declarado de utilidade pública.
Inteligência das disposições contidas nos artigos 1° e 3°, §§ 2° e 3°, da Lei
n° 7.713188;€
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Não obstante, em julgamento de idêntica exigência, na sessão de 22 de
março do corrente ano, perfilhei o voto condutor do Acórdão n° 104-17.926, proferido pelo i.
Conselheiro João Luís de Souza Pereira, que à unanimidade, decidiu que "Os valores
recebidos em decorrência de desapropriações, incluindo-se os juros compensatórios e
moratórias, são meras indenizações, não acrescendo o patrimônio, caracterizando, portanto,
hipótese de não-incidência do imposto. A incidência do imposto, na espécie, acarretaria
indevida redução no valor recebido, ferindo o princípio constitucional da justa indenização."

Naquela assentada, referiu-se o Conselheiro-relator ao Acórdão 101-93.136,
da lavra do i. Presidente da Primeira Câmara deste Conselho. Desse julgado, merece
destaque o excerto a seguir transcrito:

"Conforme escreveu o insigne Conselheiro, a jurisprudência judicial é
pacífica no sentido de que a indenização, por desapropriação, não é
tributável.

Esse entendimento está consolidado a ponto de o extinto Tribunal Federal
de Recursos ter publicado a Súmula n° 39, com o seguinte teor:

"Não está sujeita ao Imposto de Renda a indenização recebida por pessoa
jurídica, em decorrência de desapropriação amigável ou judicial."

A tributação de indenização em decorrência de desapropriação prevista no
art. 31 do Decreto-lei n° 1.598/77 já foi examinada pelo extinto Tribunal
Federal de Recursos. Na AC 88.472-SP, o ex-TRF decidiu, na sessão
plenária de 9 de outubro de 1986, por unanimidade de votos, o seguinte:

"INCONSTITUCIONALIDADE DA TRIBUTAÇÃO DECORRENTE DE
DESAPROPRIAÇÃO — Não está sujeita ao imposto de renda a indenização
decorrente de desapropriação a expressão "inclusive por desapropriação",
constante no art. 31 do Decreto-lei n° 1.598, de 16/12/77)".

Esse julgado está coerente com a decisão unânime do Supremo Tribunal
Federal, emanada da sessão plenária de 13 de agosto de 1987, que
examinou a tributação da indenização oriunda da desapropriação versada no

11	 47.0
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Decreto-lei n° 1.641/78. O STF julgou procedente a representação de
inconstitucionalidade n° 1.260-3, proposta pelo Procurador-Geral da
República, para declarar a inconstitucionalidade da expressão
"desapropriação" contida no inciso II, do § 2°, do art. 10 do Decreto-lei n°
1.641, de 07/12/78."

A decisão do STF está assim ementada:

"Representação. Argüição de inconstitucionalidade parcial do inciso II,
do parágrafo 2°, do art. 1°, do Decreto-lei federal n° 1641, de
7.12.1978, que inclui a desapropriação entre as modalidades de
alienação de imóveis, suscetíveis de gerar lucro à pessoa física e,
assim, rendimento tributável pelo imposto de renda. Não há, na
desapropriação, transferência da propriedade, por qualquer negócio
jurídico de direito privado. Não sucede, aí, venda do bem ao Poder
expropriante. Não se configura, outrossim, a noção de preço, como
contraprestação pretendida pelo proprietário modo privato. O quantum
auferido pelo titular da propriedade expropriada é, tão-só, forma de
reposição, em seu patrimônio, do justo valor do bem, que perdeu, por
necessidade ou utilidade pública ou por interesse social. Tal o sentido
da "justa indenização" prevista na Constituição (art. 153, § 22). Não
pode, assim, ser reduzida a justa indenização pela incidência do
imposto de renda. Representação procedente, para declarar a
inconstitucionalidade da expressão "desapropriação", contida no art. 1°,
§ 2°, inciso II, do Decreto-lei n° 1641/78".

É bem verdade que a supratranscrita decisão do STF faz referência a
dispositivo da Constituição de 1967, com as alterações da Emanda n° 1, de
1969. Contudo, essa jurisprudência sobrevive à promulgação da Carta
Magna de 1988, que igualmente enuncia o princípio da "justa e prévia
indenização em dinheiro" no inciso XXIV de seu art. 5°.

Portanto, na hipótese vertente já existe pronunciamento do plenário do
Supremo Tribunal Federal, pela inconstitucionalidade, ante a Carta de
1967/69, da tributação de indenização decorrente de desapropriação. Se o
Pretório Excelso tomasse, hoje, a mesma decisão, afirmaria a não-recepção
do dispositivo legal pela Constituição de 1988. Tendo também em conta a
firme jurisprudência judicial, consubstanciada na Súmula n° 39 do extinto
TRF, entendo deva ser acolhida a orientação contida no Parecer
PGFN/CRFN° 439/96, onde ficou assentado quec:t,
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"32 — Não obstante, é mister que a competência julgadora dos Conselhos de
Contribuintes seja exercida — como vem sendo até aqui — com cautela, pois
a constitucionalidade das leis sempre deve ser presumida. Portanto, apenas
quando pacificada, acima de toda dúvida, a jurisprudência, pelo
pronunciamente final e definitivo do STF, é que haverá ela de merecer
consideração da instância administrativa".

Assim, por haver pronunciamento definitivo do STF, afastando a incidência
do imposto de renda sobre indenização recebidas à conta de
desapropriação, dou provimento ao recurso neste item."

Tem-se que, na citada decisão do Supremo Tribunal Federal interpretou-se,
em caráter definitivo, a legislação vigente sobre a matéria de que aqui se trata. Adotar a
decisão do STF significa, tão-somente, interpretar a lei na conformidade da interpretação
dada pelo mais alto tribunal do Pais.

Ora, desde o Parecer CGR 261-T, de 30.04.53, do Consultor Geral da
República Carlos Maximiniano, reiterado por décadas, por aqueles que o sucederam em tão
eminente cargo, entre os quais citamos os Doutores:

- Leopoldo Cezar de Miranda Lima Filho (Parecer CGR-15 de 13.12.60),
- Romeo de Almeida Ramos (Parecer CGR 1-222 de 11.06.73),
- Luiz Rafael Mayer (Parecer CGR L-211 de 04.10.78),
- Paulo Cesar Cataldo (Parecer CGR P-33 de 14.04.83),
- Ronaldo Rebello Polletti (Parecer CGR R-9 de 12.03.85),
- Paulo Brossard (D. O U. de 13.02.86 página 2.403, seção 1),

A então Consultoria Geral da República, hoje Advocacia Geral da União
(CF/88, artigo 131), tem reiterado, "verbis"
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"Teimar a administração em aberta oposição a norma jurisprudencial
firmemente estabelecida, consciente de que seus atos sofrerão reforma, no
ponto, por parte do poder judiciário, não lhe renderá mérito, mas
desprestigio, por sem dúvida, faze-lo, será alimentar ou acrescer litígios,
inutilmente, roubando-se , e à justiça, tempo utilizado nas tarefas ingentes
que lhes cabem como instrumento de realização do bem coletivo". (L.C.M.
Filho, Parecer CGR-15 de 13.12.60)";

"Nem teria sentido, quer do ponto de vista jurídico quer do ponto de vista
pragmático, insistir e resistir em um posição enquistada que não responde
ao bom e harmonioso relacionamento dos Poderes, constituindo-se em
fomento de demandas judiciais e insegurança e procrastinação das soluções
administrativa." (Luiz Roberto Mayer, parecer CGR L-211 de 04.10.78)."

A própria Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, através do ilustre
Subprocurador Geral da Fazenda Nacional Doutor Luiz Fernando Oliveira de Moraes no
Parecer PGFN/CSR n° 439, de 02.04.96, reitera a ser "a convergência entre os atos da
Administração e as decisões judiciais um objetivo sempre a ser perseguido".

Pela mesma motivação, passei a perfilhar a corrente de não ser cabível a
incidência do imposto de renda sobre os valores recebidos em decorrência de
desapropriação de bem por interesse de utilidade pública.

Apenas para corroborar o entendimento da não-incidência do imposto de
renda, excerta-se do recurso voluntário:

"A exemplo do Julgamento do RESP n.° 118534(Ac un da 1° T do STJ -
REsp 118.534-RS - Rel. Min. Milton Luiz Pereira - j 20,10.97 - Recte.:
Fazenda Nacional; Rcdos.: Domingos António Barros Lopes - espólio e
outros - DJU 119.12.97, p. 67.455 - ementa oficial), também já citado nos
autos, na ocasião da impugnação ao lançamento.

O RESP 118534(STJ), afastou literalmente, a aplicação do § 3° do art. 3° da
Lei 7713/88, em caso idêntico ao sub examem (Indenizacão Por
desapropriacão sem a finalidade de reforma agrária) em face do princípio
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da justa e prévia indenização em dinheiro, previsto na Constituição Federal,
utilizando como parâmetro para a decisão, a Representação n.° 1260 do
STF, conforme consta do acórdão(inteiro teor) constantes desses autos.

Entendeu também, esse areópago supremo, através de sua corte especial,
que não há a incidência de imposto de renda sobre os juros decorrentes da
desapropriação, por serem parte integrante da "justa indenização", vejamos:

Suficientemente claro, pois, entender que justa indenização é expressão que
só admite ampla interpretação, sob pena de desvirtuar os desígnios do legislador
constituinte. Para a indenização ser justa, é preciso que nela também estejam
compreendidos todos os valores que efetivamente repõem a perda suportada pelo
expropriado.

Em face do exposto, impossível a exigência do imposto de renda sobre a
totalidade dos rendimentos em decorrência de desapropriações, seja pela sua natureza
eminentemente indenizatória, seja porque o tributo iria desfalcar o preço, desvirtuando o
princípio constitucional da justa indenização em dinheiro. Razão pela qual DOU provimento
ao recurso.

Sala das Sessões — DF, em 19 de setembro de 2001

0,lati—abz›
LEILA MARIA SCHERRER LEITÃO
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